
GOVERNO MUNICIPA.l 

FARIAS BRITO 
Umr:i Farias Brito para tcdos 

EDITAL CONVOCATÓRIO 
Pregão Presencial N.º 2023.06.15.1 

1. PREÂMBULO 
1.1 - Modalidade: Pregão Presencial. 
1.2 - Tipo: Menor PreÇ(). 
1.3 - Objeto: Contratação de. serviços a serem prestados no fornecirnento de refeições destinadas 
ao atendimento das necessidades das Unidades Gestoras do Município de Farias Brito/CE. 
1.4 - Encontra-se pberta na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Farias Brito, situada na Rua José Alves Pimentel, n.º 87, Centro, Farias Brito/ÇE, a Licitação na 
modalidade Pregão Presencial, cujo objeto supracitado, com a finalidade de selecionar a(s) 
proposta(s) mais vantajosa(s}, conforme descrições constantes no Anexo 1 deste Edital 
Convocatório. 
1.5 - O Pregão será realizado pelo(a)Pregoeiro(a) Oficial Tiago de Araújo Leite, e sua Equipe de 
Apoio. 
1.6 - • Regem a presente Licitaçãoas norrnas contida.sneste Edital Convocatório, na Lei Federal n. 0 

10,520, de 17/07/02, e, no.que couqer,naLeiFedeiraln.0 8.666, de 21/06/93,e suasalterações 
posteriores. 
1.7-Para. os procedimentos do presente Pregãp ~er~ ()bservado o seguinte: 
1.7.1 - Local de Realização: Sala de Reuniõ~s.da.Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Farias Brito, situada na Rua José Alves Pimentel, n.0 87, Centro, Farias 
Brito/CE. 
1.7.2 - Data de reéebimento dos envelopes e abertura da SeSsão: 29 de junho de 2023. 
1.7 .3 - Horário de abertura da Sessão: 9 horas. 

2. INFORMAÇÕES E ELEMENTOS .ESCLARECEDO~ESOA.LICl!ACÃO 
2.1 -A reaJização deste procedimento estaráa cargo do(a)Pregoeirp(a) e de sµaE9uipe de Apoio 
nomeados por esta Administração Pública, através de Portaria do(a) Senf'l<>r(a} Prefeito(a) 
Municipal de Farias Brito. 
2.2. - As decisões < refereintes a .este Processo Ucitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer r11eio t!e comunicação que comprove o recebimento. 
2.3 - O interessado poderá ler e obtero texto integral deste Edital e seus Anexos, bem como obter 
os .elementos, informações e iesçtarecimentos relativos ao ~regão e às condições para 
f,ltendimeinto das obrigações nece!;Sárias ao cumprimento do seu objeto, no endereÇ() acima 
men<?ionado, ou através do telefone (88)35441569, de segunda à sexta-feira, em horário normal 
de expediente. 
?A< Os pedidos de rsc;larecimentos. de dúvid.as ell1 relação ao Edital deverªº ser éncaminhf,ldOS, 
porescritoatéo2º(segµndo} dia útil anteriora datada abertura das.prope>stas. 
2.5 - O caderno do Edital completo poderá ser adquirido no mesmo endereço referido no 
preâmbulo deste, de segunda à sexta-feira, em horário normal de expediente, ou nos endereços 
eletrônicos: www.fariasbrito.ce.gov.br/licitacoes e https://licitacoes.tce.ce.gov.br. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 - Na data e hora marcadas neste Edital, o(a) Pregoeiro(a} procederá ao credenciamento e 
identificação dos representantes das empresas proponentes, declarando aberta a sessão do 
Pregão, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os 
Documentos da Habilitação. 
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3.2 - A documentação para CREDENCIAMENTO dos interessados será: 
a.1) Documento oficial de identidade; 
a.2) Documento que comprove a capacidade de representação, na forma da lei, inclusive com 
outorga de poderes para formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais 
atos pertinentes e específicos ao Pregão Presencial n.0 2023.06.15.1, em nome da licitante; 
a.2.1) Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio
gerente, diretor do licitante ou titular. de firma indívidual, deverão ser apresentados documentos 
que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos 
quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 
de tal investidura; 
a.2.2) Nos demais casos, deverá ser apresentada procuração por instrumento público ou 
particular, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da 
pessoa jurídica, ata de eleição do>outorgante, etc.). Caso seja apresentada procuração por 
instrumento particular, esta deve ~r esp~cífica para o Pregão Presencial n.0 2023.06.15.1 
(Modelo constante no Ary.exo U), e está com firma devidamente reconhecida . em cartório 
competente ou acompanhad(,') çte documento de identidade do signatário para confrontação da 
assinatura. 

3.3 - Estes documentos deverão ser apresentados fora dos envelopes, >pará que possam ser 
analisados no inJcio dos trabalhos, antes da ab~rtura cios envelopes "Propostas de Preços", No 
caso de cópias, deverão ser devidamente (JUtenticadas por cartório competente ou estarem 
acompanhadas dos originais, sob pena de invalidação do documento. 

4- DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
4 .1 - Anteriormente a e11treg(3 dos envelopes de Proposta de Preços e. de 1-iabílitação, os licitantes 
deverão apresentar, FORA D()S ENVELOPES, declaração dando >ci€mcía de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação (Modelo constante no Anéx<:>UI). 

5. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO PARA 
HABILITAÇÃO 
5.1 - Restrições 
5.1.1. - Empresa declarada inid<)nea.de acordo como previ.~o no Art. 87, inciso IV, da Lei Federal 
n.0 8.666/93, e que nãotenhaa suaJdoneidade restabelecida; 
5.1.2 - Empresa com falênçia decretada ou concordata; 
5, t.3 - Empresas em consórcio. 

5.2 .. Das Condições 
5.2.1,. .... 0 .. licitante terá<.q~e oferecer prop()sta para· os lotes>em que deseja .. concorrer, em 
atendimento ao especificado no Anexo 1 deste Edital, devendo cotar preçcrpara todos os itens 
constantes no respectivo Lote. 

5.3 - Documentação de Habilitação 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial 
da sede do Licitante; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
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c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria 
em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
e) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica {CNPJ); 
f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estaduate .. Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade é compatível com o objeto 
contratual; 
g) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (relativa à Dívida Ativa da União e 
Secretaria da Receita Federal); 
h) Prova de regularidade para co111.a Çazenda Estadual de seu domicilio; 
i) Prova de regularidade para ce>m a p:azenda Municipal de seu domicílio; 
j) Prova de Regularidade relªtiv~ à~eguri(Jade Social (INSS); 
k) Provade .reg1.1laridade junt9 ao Fundode Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
1) Prova de regularidade.Ju~to .. ~ Justi~<do Trabéllho, 111ectr~nte a apresentação da. Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhi$ta~{CNDT}, ernitida. petoTribunal Superior. d() .Trélbalho -TST; 
rn) CertidãoNegativade Falência ouConcordata, expedida pelo··distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
n) . Comprovação de aptidão para desempenho <de atividade pertinente e compatível/ ern 
caraqterísticas, quantidades e prazos com o q~jeto da licitação, sendo esta feita mediante a 
apresentação de atestado(s) fomecido(s).por pessoa(s} jurídica(s) de direito públipo ou privado. 
No caso de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser apresentado 

·~~~t:~: ~6v!~ª~~;Ji6•··~~~n:0e11~~~~t:~~~~ó=~s~ºa~tr:~ente ou·.····ªcompanhado .•• Cfe•.•documento .. ·de 

n: 1) Referente às quantidades e. p~zos. exigidos no item.''n'', serãq ~stes c9nsiderados apenas 
para finsde parâmetro habilitatório, não devendo serexigívelque~eJEiexatalllenteigual ao objeto 
licitado.mas sim. compatíveis, conforme disposto .no Atórdão 1.9421200~.- f>l~nã~o .... TCU; 
o) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro cte p~soal, empregados 
menores· det8.·{de~oito} .. ano~>elllJrabalho·noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 
(dezesseis) anos ern quialquertrabalho,. salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quato~e) 
anos, n()S. termos do inçis() XX)(IU, d()>p.,rt. 7º da Constituição .Federal; 
p) oeclarªção, sob ªtil penalida(Jes cabíveis! de inexistênci~>de fato superveniente impedltivo d~ 
habilitação, ficando ciente da obrigatorie(Jade de declé~rar ocorrências. posteriores ( art;32, §2°, • da 
Lei n.0 8.666/93). 

? .3 .J .. os dó?u111entos necessários à habilitaÇ~ó poderé]o s.er apre~~n.t~d()$ em. original, . por 
qualquer pro~sso de céJpia autenticada por qEirtório competent~ oµ por ~~rvidor da. acjministração 
ou publicação·em··órgão>da.imprensa oficial{Art. 32 da Lein,0 8.666/1~93),··sob pena de 
invalidação do documento, e, por consequência, inabilitação do licitante. 
5.3.2 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da 
mesma forma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no 
máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da licitação ou, se emitidos por 
prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor. 
5.3.4 - Ficam excluídos da validade de 90 {noventa) dias os atestados técnicos e comprovações 
de inscrições. 
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5.4 - Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar 
Declaração que comprove tal situação. 

ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO: 
5.5 - Na forma do que dispõe o Art. 42, da Lei Complementar n.0 123, de 14 de dezembro de 
2006, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas (ME) e empresas de pequeno 
porte (EPP) somente seráexigidaparaefeitode assinaturadocontrato. 
5.6 - Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas (ME) e.E!mpresas de pequeno 
porte (EPP), por ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a 
documentação e~gida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
5.7 - Havendo alguma restrição nac()mprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogáyeis porigµaliperíodo, a critéri.o da Administração pública, para a 
regularização da. documeptação,>.Pª9élmento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou pos;itiya~ C()m efeito cie certidão negativa. 
5.8 - A··não··regularização.dadocumentação, .no.prazo previsto nosubitem anterior, .implicará 
decadência do direito àc()ntratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da .Lei n.0 

8.666193, sendo facultado à Administração convoc;ar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ourev9g.aralicitação. 
5.9- Serão inat;Jilitadasas licitantes que não atenderem às exigências desta Licitação referentes à 
fase.de habilitação, bem como que apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e 
forma, e ainda, serão inabilitadas de forma superveniente as ME ou EPP que não apresentarem a 
regularização da documemtação de Regularidade Fiscal no prazo definido acima. 

6 .. ENTREGA DOS ENVELOPE~ 
6.1 - Dos envelopes "PROPOSTA CÔMERGIAL"e "OOCt.JMENTAÇÃO ÔE HABl~ITAÇÃO". 
6).1 - Os\envelopes de "Proposta Comercial" e "Documentação deHabilita~ct .deverã.o. ser 
indevassáveis, IJ.ermeticamente fechados e entregues ao(à) Pregoeirotal, na sess?o pública de 
abertura destE! certa01e, 
6.1.2 - Os envelopesdE!verãoaindaihdicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres; 

Prefeitura l\luniciJ>al de Farias Brito 
Pregão PresencialN.º 2023.()6.15.1 
Envelope n.0 01 -Proposta Comercial 

Prefeitura Municipal de Farias Brito 
Pregão Presencial N.º 2023.06.15.1 
Envelope n.º 02 - Documentos de Habilitação 
Proponente: .................... : .................................... . 

8 
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6.2 - O Município de Farias Brito não se responsabilizará por envelopes de "Proposta Comercial" 
e "Documentação de Habilitação" que não sejam entregues ao(à) Pregoeiro(a) designado, no 
local, data e horário definidos neste Edital. 

7. DOS PROCEDIMENTOS 

19 

7 .1 - Abertos os envelopes de Propostas Comerciais o(a) Pregoeiro( a) desclassificará, 
fundamentadamente, as propostas que não atenderem às exigênçias do Edital, bem como as que 
ofertarem preços manifestamente inexequíveis. 
7.2 - O(A) Pregoeiro(a) classificará o autor da proposta de menor preço por lote e aqueles que 
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores, em até 10% (dez por cento) 
da proposta de menor preço, para participarem da etapa de lances verbais. 
7.2.1 - Se não houver, no mínimo,.03 (três) propostas de preços nas condições definidas no item 
anterior, o(a)>Pregoeiro(a) clcissific.aráasrnelhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 
(três), para que seus autores participem d()s lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas apresentadas. 
7 .2.2 - ()s proponentes deverãqapres~rltarpreços para todos os it13ns especificados nos lotes em 
que está concorrendo, sendo co.ndiçãoid~ ctassificação•de sua proposta comercial. 
7.3 - Após a classificação das propostas para a participação na etapa de dispµta de preços, o(a) 
Pregoeiro(a) dará sequencia ao processo de Pregão comunicando, na data e horário definido no 
Edital, os licitantes classificados. 
7.4 .. Ojulgamertto das propostas seráfeito pelovalordomenor preço apresentad() para cada lote 
constante(s) no Anexo 1 deste Ecfüal. 
7 .5 - O valor inicial dos lances corresponderá ao menor preço ofertado na etapa de abertura das 
propostas. 
7.6 -Aos licitantes classific.cidos, será dada oportunidade para no\la dispyta,porrneio de lances 
verbais e .sucessivos,· de> valores distintos e decrescentes, >a partir do.·· aytor da proposta 
classificada de maior preço e os demais. 
7. 7 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficârem empatadas, será 
realizado sorteio em.ato público, para definira ordem de apresentação dos lances. 
7.8 - A desistência emapr~sentar lanceverbal, quando convocado pelo( a) Pregoeiro( a), implicará 
na exclusão do licitante c.taetapad~ lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 
pelo licitante, para .efeitode posterior ordenação das propostas. 
7.9- Ao .final da etapa de ciisputade preços, o(a} Pregoeiro(a}indagará aos licitantes se algum 
dos mesmos. deseja interpor recurso. Em caso afirmativo o licitante deverá informara. mótivação 
do recurso e o(a) Pregoeiro(a)deci(Jirá se atataráou não .. Caso não seja manifestacio o interesse 
de interposiçã~ de recurso nesse. exato momento ocorrerá a deCé~dênc.ia do direito de recurso e, 
çoris~uentemente, .o(a)Pregoeirp(a) adjudicará. o objeto·da .. licitaçãoao vencedor. 
7.10 - Da.reunião, lavrar-se-á ata çircunstanciada, na qual serão registrados todos .os. atos·· do 
procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada.pelo( a) Pregoeiro( a), pela 
Equipe de Apoio e pelos licitantes. 
7 .11 - Havendo recurso, o mesmo deverá ser encaminhado por escrito, em até 03 (três) dias 
conforme previsto neste Edital. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em prazo 
igual. O envio do recurso fora deste prazo não será considerado e o objeto da licitação 
adjudicado, pelo(a) Pregoeiro(a), ao vencedor. Os recursos serão decididos no prazo de 03 (três) 
dias úteis a contar do recebimento das contrarrazões ou do decurso do prazo. 
7.12 - Após o julgamento dos eventuais recursos, o(a) Pregoeiro(a) deverá enviar o resultado via 
correios aos licltantes, comunicando o vencedor da disputa. ~ 
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7 .13 - A Comissão verificará a existência de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte 
(EPP), para o cumprimento do constante na Lei Complementar n.0 123/2006, procedendo na 
forma dos subitens abaixo. 
7 .14 - Caso a proposta classificada em 1° lugar não seja ME ou EPP, a Comissão procederá de 
acordo com o seguinte: 
7.14.1 - Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006), prefe~~l"!Çia d~contrataçã<>· para as ME e EPJ?. >, •. 

7.14.2 - Entende-se .porêmpate aquelas situações em que as propdStª§ apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco pc;>r cento) superiores 
à proposta melhQf Classificada, depc;>is de ordenadas as propostas de preços eip ordem crescente 
dos preços ofe.l'tâdos. . ...... ·. > . 
7.14.3 - Paraefeito do disposto nQ.s.u.b,item 7.14.1, ocorrendo empâté, a Comissãb procederá da 
seguinte forma: .··• ...• <•:.::)'r.·x···j···.·.··.. . •.••... · : 
a) a microempresa ou empç~.$ª~~1?~ft9~º9R9rle melhor cféi.ssif!cada pc;>derá apre~ntar proposta 
de preço inferioç àquela CÇ}f.l'#~~··v~~~~do certarn~;$,~~g1ção em que senãtclassificada em 

~~~~1~:~%:8~-~~~~.t=~~~tr~ 
do subitêtn 7 .14.~; na ordem ciassificató1fa, parei p ia~~r9íqi9 do mesmo ?ir~ito'. ·•·· ..... · · • > : 
7:14A~No cas9de equivalência dos valores:~J?~~rj.~cic)$ pelas mjçroempresas e empre~$ q~ 
pequeho porte/que s~ encontrem no intervªtp ~~~elecido nq. subitem 7 .14.2~ •• será reªlij;!11dh< • ·· 
sórttêio entre ~tas p~ra que se 'íde~tifique c8qU~Iª que. primeiro poderá apresentar n()Ya propo~·q~ · 
preÇQs, que deverá ser registradàem ata. . \ . <.( . > . ; • . . e 
7.14.5 ... -; Na bip?te~~.?t:! nãg.~~tratação nos tetn)Q§ previstos no subitem.acjm(i,•P qbjet()ficitado·· 

$~~~~·~--~~41,;;': 
· · 7:15, -; q· prô~~·JiçUªt?rig findado será enca1ninhadoao(s) Ordenaddf(es}:.~m~~nte(s)para a,> . · .. · 
· tespeçtiva hornot()g~s:), > i •·· ·. • · · ·. · ·. • ·. · · ·•··· · · · .. · · · 

de menor pre~ e o valor\ ·rn,adcfdà contratâÇãô: •···.·· ··· · <>···•··· .. •• .• ·.·.·.••.•··.···· ·<· {'·.; .;. > · .. · ··•·· ··· ·· 
8.2.2 - Em h~vendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu 
preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 
8.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação 
de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições 
habilitatórias. 

_,_ 

8.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponM 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. ~ _ 
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8.5 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender ás exigências habilitatórias, 
o(a} Pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital, para o qual apresentou proposta. 
8.6 - Apurada a melhor proposta para cada lote que atenda ao Edital, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
negociar para que seja obtido um melhor preço. 
8.7 - Da reunião, lavrar-se.:á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pªlo(a) Pregoeiro(a), 
Equipe de Apoio, e pelos licitantes. 
8.8 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao 
Pregão, o(a)Pregoeiro(a) devolverá, a,os licitantes, julgados desclassificados, os envelopes de 
"DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento 
da licitação. 

9 .. EXECUÇÃO DOS SERVIÇqS 
9 .1 - O regime de execu~o cJos Sf:?rviços é o indireto: 
9.2 - Os serviços deverão ser executados em atendimento ao estabefeddo no Anexo 1 deste Edital 
Convocatório. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
t0.1 - O(s) pag~mento(s) ao(s) vencedor(es) será(ão) efetuado(s) através de transferência 
bancária, após· a apresentação das respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, 
correspondentes aosserviços executados, depois de atestado pelo setor competente, ou de 
acordo com.o contratQ. 
1 ó .2 - o Pagamento seráefetuad() no. prazo máximo de ~o (tritlta) dias, i~ontados a partir da data 
de início.da prestação dos serviços· contratados, em conformidade com a disponil:)ilidade dos 
recursos finan~iros do Erário Municipal. 
10.3 .... ps preÇOsdos serviços não serãoreajustados. 

11. DOTAÇÃÓ(ÕES)J:>RCAMEN;TÂRIA(S) 
1t.1 - A~ despesas deco.rrentes da presente Licitação C()rrerão a conta de recursos oriundos 
do(e} Tesouro Municipal, previstos na(s) seguínte(s) dotação(qes)orçamentáría(s): 

1 Orgão . · 1 . Unid. Orç. Projeto/Atividade 
1 

Elemento ele Despesa ~~l_lte de Recuso --
1 

02····· •.. 01 ó4.122.0002.2.002.0000 .·.• .• 3.3.90.30,00/3.3.90.39.00 1 1500000000 
02 .. ·· .... ·· 01 ·. ·. 04.124.0002.2.003.0000 3.3.90;30.00/3.3.90.39.00 1500000000 

··.02 02 .• ........ ·.. •··.···.·• 04.122,0002.2.000.0000 . ·. 3.3,90.30.0013.3,90.39.oo······· l···· 1500000000 ... · . 
02 ... · .. ·.·.···•· .· .. 03 .· .. · .. · 2ó.122,0002.2.011c0000 ·. 3.3.90.30.00/3.$,90.$9.ºº•• r 1500000000 
02 04 .· .. ... ·.•·· ··• 04A22,0002.2.012.oooo 1500000000 

-~ 

f- 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 
02 J_ 05 04.062.0002.2.015.0000 ' 3.3.90.30.0013.3.90.39.00 1500000000 --
02 06 26.122.0002.2.016.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1500000000 
02 06 26.122.0022.2.017.0000 3.3.90.30.0013.3.90.39.00 1500000000 

--
02 07 13.122.0002.2.018.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1500000000 
02 08 18.541.0010.2.019.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1500000000 
03 01 12.122.0002.2.020.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1 1500100100 
03 01 12.361.0040.1.031.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1571000000 
03 01 12.361.0039.2.022.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1500100100 
03 

1 
01 1 12.361.0039.2.023.0000 3.3. 90.30. 00 l 1500000000 __j 

1 



0? 
~-'' 4-V 

GOVERNO MUNICIPAL 

FARIAS BRITO 
lhru1 F'orias Brito P"r11 todc;s; 

03 01 12.361.0039.2.023.0000 3.3.90.39.00 1500100100 
03 01 12.361.0040.2.027.0000 3.3.90.30.00 1500100100 
03 01 12.361.0040.2.027.0000 3.3.90.39.00 1540000000 
03 01 12.365.0041.2.031.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1540000000 
03 01 12.366.0042.2.033.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1540000000 
04 01 10.122.0002.2.036.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 
04 01 10.301.0024.2.038.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 

1500100200 
150010020-0---; 

04 01 10.3otoo2&.2.039.oooo· 

04 01 .... ; 1Ô.3Ô1.0Ô25.2.041.0000 

04 01 ?' 10.301.0025.2.042.0000 
04 Ot 10.301.0025.2.043.0000 
04 01 10.301.0025.2.044.0000 

04 .e 01 10:3º~t9Bf~'~'P:16.oooo 
i---o-=-4::-----r-----'C--=o-=-1 ---t--"é--1=t;'L .0026i2:ó47:oooo 

04 .•.... · •. 01 •. ·~1if~.ÕÓ~6.~~h47;ôOOo 

12. DAS SANÇÕES 

.3.3,9Q .• 30.00/3.3.90.39.00 

3.3.9ô.3o.oóí3.3:só.39:oo. 

1500100200 
1500100200 
1600000000 

3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 ..... · 1600000000 
3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 •.. 1600000000 
3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 . '. 1600000000 

... ·... 4500100200. 
3.3.90.30.00/3:3,90.39.00 . 1600000000 

3.3.90.30.00 

3L3,90.39.oo 

..•• 3.3i~~~3.90.39.00 
•··· 3.3: oo::so,oota.3,90,as:o(} ... 

3.3:9d.30.00/3.3.90.39.00 
3.3.90.30.00 

: .... e ...... 3.3.90.39.oa··· 
···.· 3.3:90.30.00/3;3:90.39.00 
3.3~90.30.00/3.3.90.39.00 
3.3.90.30.0013.3.90.39.00 
3,3.90.30.00/3.3.90.39.00 

1$00000000 
1500100200 

,/16()0000000 
... 15Q0100200 

1600000000 
1600000000·· 

1~0000000. 
e • • .1 &QOOOOOO(). . ·.•.· 
< ;.<16$1000000 

1~()()()()00()··· •...•. 
1661000000: . 

··•· 15ô(>opOOQ9; 
..•. · .. 1660000000 . ·.· 

12.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato Administrativo dentro do prazo 
estabelecido pela Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
ficando sujeito, a critério da Administração e garantida a prévia defesa, às penalidades 
estabelecidas nos incisos 1, Ili e IV do Art. 87 da Lei Federal n.0 8.666/93 e multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do contrato. 
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12.1.1 - O disposto no item 12.1 não se aplica aos licitantes convocados nos termos do item 8.5 
deste Edital, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
adjudicatário, inclusive quanto ao preço e ao prazo. 
12.2 - Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, fica sujeito o Contratado às penalidades 
previstas no caput do Art. 86 da Lei Federal n.0 8.666/93, na seguinte conformidade: 
12.2.1 - atraso de até 10 (dez) dias, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso. 
12.2.2 - atraso superiorà10 (dez) dias, multa de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso. 
12.3 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar as sanções previstas no Art. 87 nos incisos!, Ili e IV da Lei 
Federal n.º 8.666/93 e multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos serviços não 
executados. 
12.4 - Multa correspondente. a diferença de preço resultante da nova licitação realizada para 
complementação ou realizaçãodaobrigaçãon~o cumprida. 
12.5 - Aplicadas as multas, aAdministração descontará do p.rirneiro pagamento que fizer à 
Contratada, após a sua imposição. 
12.6 •As rnultas são autônomas é a aplicação de uma não excluí a oufra. 

13~ DOREAJUSTE 
.13 . .1- O respectivo contrato poderá ser reajustadó de acordo com as condições previstas na Lei 
Federaln.0 8.666/1993, contidas.no Instrumento Contratual. 

14. DAALTE~ÇÃO COtli'fRATUAL 
14.t .. A Contratadafiça obriQé)(jaa.a~ité)r, nas mesmas condiçõescoptratüais, os acréscimos ou 
supreissões· que se fizerem·· nece$sários na ··.execução <jos seryiços, até .~So/o (virite e cinco por 
cento) de acordo com o que preceitua o Art, 65, e seus parágrafos, da Leiif ederal n.º 8.666/93. 

15. DARESC1$ÃO CONTRATUAL 
15 .1 · -·.A .• rescis.ãó •?ontratu.al poderá ser: 
15. t.1. - Determ.inada por ato .unilateral e escrita da Administração, nos casos.· ehumerados nos 
incisos 1 a XII e XVI' doArt.78daLe.iFederal n.º 8.666/93; 
15.1.2 - Amigável, poracordo entre as partes, mediante autori~çã.o es5rita e fundamentada da 
autoridade competente, ·reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração. 
15.2 -·····A inexecução }otal · ou parcial do · .. ··Contrato Admintstrativo enseja sua rescisão pela 
Adrninistração,com••ªsconsequências·previstasnqitem•t2cjeste.Edital •. 
15.3 ... Constituem motivos para rescisão do Contrato Administrativo os pfeyist()s r-10 Art. }8 dà Lei 
Federal n.º 8666/93. 
15.3.1 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do Art. 78 da Lei n.º 8.666/93, sem 
que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido. 
15.3.2 - A rescisão contratual de que trata o Art. 78 no inciso 1, acarreta as consequências 
previstas no Art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n.0 8.666/93. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
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16.1 - Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do 
presente Edital por irregularidade, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização 
do Pregão, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a impugnação em 24 (vinte e quatro) horas. 
16.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital o licitante que não apontar as falhas ou 
irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de 
realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o 
curso do certame. 
16.3 -A impugnaçãofeitátempestivamente pela licitante não a impediráde participar do processo 
licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
16.4 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame, desde que a alteração proferida implique em alteração substancial da proposta. 

17. DO RECURSO 
17.1 - Manifestada a inten~o de recorrer, e devidamente acolhida pelo Pregoeiro, o licitante 
deverá apresentar, por escrito, tazõeàde réciJrso em 03 (três) dias, ficando os. demais licitantes, 
desde. logo, intimados para apresentarem çontrarrazões,. em iguatprazo, que começará a contar 
do término do prazo do reçqrr7nt~, .send()-lhes assegurada vista imediatad()S autos. 
17.2 - A falta de manifestação imediata e mptivada do licitante em recorrer, importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação, pelo Pregoéiró, ao 
vencedor; 
17.3 .- Não será concedido prazo para rec~rsos.sobre assuntos meramente protelatórios .ou 
quando não justificada a intenção de interporp recurso pelo proponente. 
17A - As razões de recurso e as contrarrazões, apresentadas, deverão ser ~ncaminhadas 
diretamente à PrefeitL1ra .. Municipal de Farias Brito, situada na Rua José.Alv~sPimentel, n.<> 87, 
Centro ... na cidade·deFarias.Brito/CE •..•• não sendo.aceita remessavia·· .. fax ouc:orreio eletrônico (e"" 
mail). 
17 .4.t - Optando pela remessa via correi9S, · .. será·· considerado, para<fins dei tempestividade, o 
comprovante de recebimento por parte da Prefeitura Municipal de Farias Brito. 

1 ..... 7.5.· -. º.·· < aço·l·····.·h·}·m .... · •... ·.·•••· .. ··· .. e.··.··.·.·.· .. n.·.·· ... ·.·· ... ·.t.· .. •.· ... ·º.·.· .•. ·.··.<·d ...... · .. º.· ... · ... · ... ·.· .. ·.•.r .. e ...•.•.... c·· ... ·u.· r··s·.·.º .. im ..• Pº·.· ·.rt.ar·á· n. ª. i·n··. v .. ª. t.id.· ação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
17 .6- Os recursos contra qecisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

tB. DA.ASSINATURA EVIGÊt4C.IA D.O CONTRATO 
18.1 - Após a homologação do presente certame, p licitante vencedor será convocado para no 
prazo. máximo de 05 (cinco) dias úteis proceder c9m a assinatura do respectivo Contrato. 
18.2 - ()(s}C<:mtrato( s) a ser(em) firmado(s) com o(s) vencedor(es) da presente licitação, terá(ão) 
vig~rycia Clté 31112/2023, a. contar da data de sua assinatura, ou enquanto decorrer. a prestação 
dos serviÇ()sdentrodavigência·do mesmo. 

19. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
19 .1 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado. 
19.2 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela Prefeitura Municipal, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes. 

20. DAS PENALIDADES 
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20.1 - Ao contratado total ou parcialmente inadimplentes serão aplicadas as sanções dos artigos 
86 a 88 da Lei 8.666/93, e suas demais alterações. 
20.2 - A empresa contratada pela Prefeitura Municipal de Farias Brito, para executar os serviços, 
no caso de inadimplemento, ficará sujeitas às seguintes penalidades: 
20.2.1 - advertência; 
20.2.2 - suspensão temporária do direito de participar de licitação; 
20.2.3 - impedimento de ~ntrata.rç0ma•administração; . , , > , 
20.2.4 - declaração deinldoiiêidade para licitar ou contratar com a Admin1Str-$ção Pública. 

... . .. 

21. DISPOSIÇô19ffFINAIS > .• 
21.1 - Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital emdia de expediênte do Município 
de Farias Brit~/CE. > ··., < . \ • < 
21.2 - Não s~rá admitida a s~QC.911,tiàtª~'çessão ou transferência total ou parcial ªºs serviços a 
serem contra~dos, sem a ~?Cpr~~c:t.(lla#if~~ação do Municípjp. f' fusão, cisão ou in®rporação só 
serão adm~idaS,.com o con~ijti~ntÇ Pt(t>/ió ~·:eor escrito ~p..,,~niçípio. • ,i· .·· 
21.~t".. () Município pode~.(ev~~fil.l~~t) por~ão ~ ir}t!f'~se público clécorr~nt~ de fato 
supe:rveniente deVidament~·b<,)mpf9'1:~.·p" {il?~Jl~t~.'Por i~áêfe, ~~ .. ~~oiou a requ~rirnento 

··da· pal'tê if1teressEâPa; ºª() ge'ª"'#~di~itorle :indenizar quando anulada· par footjvo de i~galid~(:fe, 
·ressalvadc). o disposto no parágrafo único do Art..&9 da l,,ei n.º 8.666/93,. as$egura~ ~:arnpta 
pê(êSa; < . > ·.· ·. ·.. ..:> .. ·:>;: ;.: •>· ·.>/ . ····• •..•.•••••... •/ :\;.<·< .• ·· 
21.f-É facutt,ado ao Pregoeiro, ou·~l.autori~~e.~elé~uperior,.em qualquerfa~ da.Hqlt.~9ªo.· 
promover dilig~n~ias com vistás <l. esclareçerc)f.J a. @mpleme~tar a instrução do propesso:f ··•··...•........ ·• ...•.. 
21.5 ~-Os cas()s•omissos serão re5olvidos ern êonfQrmidade com as disposições das Leis federai$/· 

••• i!f g1Sf Ja~;~~\rçs•êQu•:jé~i~~º:~g'i, y,~i!fiJfJ,;;;r·:p.. . 

E!~=~=.a:::::::z::):: ::!~%~~~ª ;;;~:;: · 
;iiE~~~-~~Farias 8~1~~.~~. ~·~ucio~écq~i~~ 

.................... ··t~~~#º~~$ .... 
Tiago de Araújo Leite 

Pregoeiro Oficial 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de serviços a serem prestados no fornecimento de refeições destinadas 
ao atendimento das necessidades das Unidades Gestoras do Município de Farias 
Brito/CE. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. CONTRATAÇÃO 
2.1.1. A contratação de serviços · de fornecimento de refeições visa atender as 
necessidades das Unidades Gestoras Municipais, durante a realização de pequenos 
eventos como palestras, cursos, reuniões, recepções, bem como para alimentação de 
servidores, visitantes ou colaboradores, em horário de expediente ou em horário 
excepcional, desenvolvendo atividades administrativas que garantam a manutenção 
dos serviços desempenhados pela Administração Pública do Município de Farias Brito/CE. 

2.2. MODALIDADE 
2.2.1. A opção pela modalidade de PREGÃO PRESENCIAL se deu tendo em vista a 
possibilidade de atrair o interesse das pequenas empresas existentes no Município de 
Farias Brito/CE. Cumpre pontuar que em virtude da forma de entrega dos produtos, se 
torna mais viável para um fornecedor do município contratante prestar os serviços ora 
licitado, sendo assim, a adoção do pregão em sua forma presencial possibilita o 
fortalecimento do desenvolvimento do comércio local deste município, uma vez que 
sendo realizado o pregão na forma eletrônica, acarretaria na ausência de participação 
dos comerciantes locais, que não estão adaptados ao sistema utilizado para realização 
do pregão eletrônico. Desta forma, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que 
melhor se adequa a contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública 
tem o poder discricionário para decidir acerca da escolha da modalidade de licitação, 
de acordo com sua necessidade e conveniência, desde que motivadas. 

2.3. LOTE ÚNICO 
2.3.1. Quanto à composição do lote, temos que os itens foram agrupados em um único 
"LOTE" em virtude dos mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão 
unificados pela semelhança, são similares e específicos, observando-se, inclusive as 
regras mercadológicas para a prestação dos serviços, de modo a não prejudicar a 
concorrência entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa. 
2.3.2. No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, ou em 
vários lotes, poderia se gerar um número grande de vencedores para o atendimento de 
um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das atividades. Desta feita, 
optamos pelo critério de julgamento "Menor Preço por Lote", contudo, ressaltando que o 
valor global do lote depende diretamente dos valores unitários de cada item explícito na 
proposta de preços, atendendo, desta forma, as n.ecessidades da Administração e.~ ao 
interesse público. q<J 

(~ : ;~-. 
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2.3.3. No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais 
vantajosa, individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração 
Pública e encarece o contrato final, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de 
negociação bem maior por estarem comercializando uma maior parcela (Lote) do 
objeto licitado. Dessa forma, na unificação em lote do objeto em tela, há um grande 
ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em 
aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a serem 
pagos pela Administração. 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E ORÇAMENTO BÁSICO 
3.1. O fornecimento dos produtos deverá ser feito de acordo com as especificações 
contidas na planilha abaixo: 

Item Especificação Unid. Qtde. Valor Valor Total 
unitário 

LOTE 01 - REFElf'ÕES 
1 QUENTINHA (peso mínimo 600g): baião de dois ou 

arroz branco e feijão, dois (2} tipos de carne 
assada e/ou cozida (boi, porco, frango, linguiça), 
macarrão, batata frita, macaxeira, salada crua e Und 1400 15,00 21.000,00 
salada cozida. (Acondicionada em embalagem 
de alumínio ou isopor, a ser entregue em lugar 
desianado pela Secretaria solicitante.) 

2 PRATO FEITO: baião de dois ou arroz branco e 
feijão, dois (2) tipos de carne assada e/ou cozida 
(boi, porco, frango, linguiça), macarrão, batata Und 1400 15,00 21.000,00 
frita , macaxeira, salada crua e salada cozida. {A 
ser servido no estabelecimento do proponente.) 

Total: 42.000,00 

3.2. Conforme exigência legal, o Município de Farias Brito realizou pesquisas de preços de 
mercado e estimativa de custos junto a empresas atuantes no ramo do objeto licitado, 
utilizando-se como base legal a Instrução Normativa nº 73, de 05 de Agosto de 2020. 
3.3. O valor máximo admitido para esta aquisição é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil 
reais). Foi utilizado como metodologia para obtenção do preço estimado para a futura 
contratação o menor dos valores obtidos nas pesquisas de preços, conforme Art. 6º da 
supracitada instrução. 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. As refeições solicitadas serão entregues, no caso de quentinha, nos locais informados 
pela Secretaria solicitante, e servidas, no caso de prato feito, nas dependências da 
CONTRATADA. 
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4.3. A distribuição das refeições tipo quentinha será feita por funcionário da 
CONTRATADA, utilizando-se de recipientes isotérmicos, acondicionadas 
apropriadamente de forma a conservar a temperatura dos alimentos até a sua entrega. 
4.4. A distribuição das refeições será de responsabilidade da CONTRATADA, observados 
os horários previamente estabelecidos. Nas refeições deverão ser observadas a 
uniformidade, temperatura e apresentação das porções. Todos os componentes do 
cardápio deverão estar disponíveis em quantidades adequadas para servir. Os 
recipientes a serem utilizados deverão estar em condições adequadas de uso. 
4.5. Os serviços licitados deverão ser executados pela CONTRATADA, observando 
rigorosamente as condições contidas neste Termo de Referência, no Edital e seus anexos, 
no futuro Contrato e disposições constantes na sua proposta de preços, bem ainda as 
normas vigentes, assumindo a CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento de 
todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem 
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros. 

5. ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, previstos nas Dotações Orçamentárias discriminadas no Edital Convocatório. 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
6.1. O futuro Contrato terá vigência até 31 /12/2023, a contar da data de sua assinatura, 
ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo. 

7. DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Administração, 
obedecidas às requisições, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura 
correspondente e certificado pelo setor competente limitando-se o desembolso máximo 
em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal, 
em prazo não superior a 30 (trinta} dias. 
7.2. O pagamento será efetuado através de transferência bancária. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. As obrigações da CONTRATADA são as discriminadas na Minuta Contratual, parte 
integrante do Edital, independente de sua transcrição. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE são as discriminadas na Minuta Contratual, parte 
integrante do Edital, independente de sua transcrição. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do futuro 
Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sem anuênc· a CONTRATANTE, sob pe~ 

~~Ja\t::~ 
~~·~~~ , __ • -~ - ~,j<;\\ 
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de rescisão. 

11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A gestão do(s) contrato(s) será exercida por representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador{a) de despesas, para acompanhar a 
execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à 
fiel execução das condições previstas no instrumento contratual: 
11.2. A fiscalização da contratação será exercida por representante da Administração, 
formalmente designado pelo{a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n.º 8.666/1993. 
11.3. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade 
da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70, da Lei n.º 8. 666/1993. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. Este Termo de Referência visa atender as exigências legais para o procedimento 
licitatório na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei 
Federal n.º l 0.520/2002, subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8.666/1993, e o que 
determinam as Leis complementares n.º 123/2006 e n.º 147 /2014 e suas alterações, 
constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo 
exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua 
especificação. 
12.2. Reproduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus 
anexos. 

Farias Brito/CE, 13 de junho de 2023. 

Gregorio Alves da Cunt\ Filho 
Ordenador(a) de Des :esas 

Fundo Geral 

Aliomar Liberalino de Almeida Júnior 
Ordenador(a de Despesas 

Secretaria Munic· ai de Educação 

Maria Marcleide Nascimento 
Ordenador( a) Despesas 
Fundo Municipal de Saúde 

Antônia da Penha Sena Pierre 
Ordenador(a) de Despesas :ia~ 

Fundo Municipal de Assistência Soc4; • 
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ANEXO li 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa ................................................................. , inscrita no CNPJ n.0 

................................................................. , com sede no( a) 

................... '. ................................................................. , neste ato representada pelo(s) 
(diretores ou sócios, . C()rl'l .• qljªlificação completa """nome·; .. RGl C.~F':. nacionalidade, estado 
civil, profissão e endêreÇô) pelo presente instrumento de mariàâto; .•. nomeia e constitui, 
seu(s) Procuradgf(es) o(s) Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionali(°j~de, estado civil, 
profissão e enqereço) ............................................................................... ··i~•'. .....••.••.•....•..•... , 

a quem conf~re{m) a01plos poderes para junto a Prefeiturª"Municipal d~ Farias Brito 
praticar os ~tos nece$Sário§ ~ra:>r~pr~sentar a outorgante na licitação na modalidade 
Pregão Prcij;encial n. 0 iQ.~ª~~~~1$~1.;~~ndo dos recursos legais e acomeanhando-os, 
conferindQ-lh~s. ainda;·.···~ti~i~~/~~~~~@is para ~$1§tif de recurso~] interpô-los, 

:~i~j~~:•itJB;:E~~~~~=:~,~:; 
.. -.;.:. :.\. ;:..:, '.' :_.::~·~:,:_·.,·~;/-'/:.: ·./:. '.:. 

L~t J!~.!:i~:::ra,·· ,·.····/ 
·-'· , ·::,· ... ":···.·.·· 
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ANEXO Ili 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

A empresa ................................................................... , inscrita no CNPJ sob o n.0 

............................................. , situada no( a) 

.......................................................................................... ,DECLARA, sob as penas da lei, 
para surtir efeito junto ... ~ P,r:ª'f~itura .. ··Municípat da<Farías·BritQ, .... Q9 .. Procedimento licitatório 
sob a modalidad~ .. Ptegao· Presencial n.0 2023.06.15.1, que.cumpre plenamente os 
requisitos de haqUltação exigidos no Edital do Processo Licitatório erií ~pígrafe, estando 
ciente de todos.;~$ seus termos. · 

::;: 

Por ser verd~de, 
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ANEXO IV 
PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao Município de Farias Brito, Estado do Ceará. 

') ") 
'·--~l ~ ... J 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 
especialmente os das Leis nº 10.520/2002 e 8.666/1993, bem como às cláusulas e 
condições da modalidad13 Pregã.o Presencial nº 2023.06.15. t. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços 
especificados noAnexo 1, caso sejamos vencedor(es) da presente licitação. 

Objeto: Contratação de serviços a serem prestados no fornecimento de 
refeições destinadas ao atendimento das necessidades das Unidades Gestoras do 
Município de Farias Brito/CE, conforme especificações apresentadas abaixo . 

Item . -fc==-r vatot 
Umd. Qtde. I Unitãrio 

LOTE 01 _,. REFÇIÇOES 
pUENTINHA (peso mínill}o ôOOg): baião de doís ou arroz i)ranco e feijão,,.·.·. •·· 
jdois (2) tipos de carne assada e/ou cozjda (boi, porco, frango, . linguiça), · · · · 

01 imacarrão, batata frita, macaxeira, salada crua e salada cozida. Und 
(Acondicionada em embalagem de alumínio ou isopor, a ser entregue e 
lugar designa<:to pela Secretaria solicitante.) 
PRATO FEITO: baião de dois .ou arroz branco e feij~o, dois (2) tipos d 

02 .. ··1carrie assacla e/ou cozida (boi, porco, frango, linguiça), macarrão, batat Und 
1 · •. . 1frita, macaxeira, · salada crua e salada cozida. {A· ser servido n 
l- !estabelecimento do proponente.) ____ ---· 

1400 

TOTAL: 

Valor Total 

---~~ 

.......... ) 

Proponente: .. 
Endereço: .. , .. 
CNPJ: .............. . 
Data da Abertura: . . . . ............ . 
Horário de Abertura: ................... ·'· ................ . 
Prazo de Entrega: Conforme Edital e Contrato. 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, 

Data: ........ . 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

A empresa ................................................................... , inscrita no CNPJ sob o n.0 

............................................. , situada na 

.......................................................................................... ,DECLARA, sob as penas da lei, 
para surtir efeito junto··ª erefeitura Municipal de Farias Britq, Jl() procedimento licitatório 
sob a modalidade eregã<:>Presencial n.0 2023.06.15.1, que: · ·· · · ·· 

- não possui el'Y:f::~:u quadro de pessoal, empregados menores de 18,Cdezoito) anos em 
trabalho notL1rflo, perigo§o ou insalubre e menores de 16 ((iEazesseis) anos .. em qualquer 
trabalho, saJ\to na condtção.q.f!l·~J:>f:e°'~iz a partir de 14 (quâforze) anos, nqs termos do 
inciso XXXll\, do Art. 7° qi:i.~09~tl~µ1~o>f;,'ederal; . · .•••• 
- inexiste Jato .superveri~~ilte.~q'l;~ijttiy(?:~j habilitação •. >~~pdo ciente da obrigatoriedade 
de dec!árarocor,rências/.pb$t~i9f~~i(t;trt~:s~;i§2°, dé:l Lel:r);;º ~-G~6/93). · · 

.. ···~or··ser'.~erqade,;;ficmé:l .. ~i~t~~~~i~.\:./.;;.,>·•··•·.•:•iY.·· .:· 

L®ªI. D'~~~~ra 
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ANEXO VI 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato de prestação de serviços firmado entre o 
Município de Farias Brito, através do(a) 
. ., .................. .,................ e a empresa 

O Município de Farias Brito, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob o n.0 07.595.572/0001-00, através do(a) ............................ ; .......... , neste ato 
representada por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a) ........................................ , 
inscrito{a) no CPF n.0 ... ; .......•••.•••• ; ... "''·············· apenas denominado de CONTRATANTE, e de 
outro lado ................................................................................................. ., estabelecida na 
.......................................... ,.L.~., ............... , •...•. o .................. ., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
. .. .. . .. . . . .... . . .................... , neste. . . ato .. ·. .. .. representada por 
.................... " .............................. '.' ..•....•......... '., .· ínscrito(a) no CPF n.º . ·······.;········;··: ............... , 
apenas denominada de CONTRATADA, resolv~mfirmar. o pr~ente Contrato, tendo. em vista o 
resultado da Licitação na modalidade Pregão Presencial n. º 2023.06.15.1, tudo de acordo com 
asnormas gerais da Lei n.0 8.666/93, e suas :alterações posteriores, bem conio com a Lei n.0 

10.520/02 -Leique Regulamenta o Pregão, naforma das cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTOLEGAL 
1.1.Processo de Licitação na modalidade PregãoPresencial n.º 2023.06.15.1, de acordo com as 
normas gerais da J;.ei n.0 .8.666/93,. e .. suas .. alterações posteriores, •. bef11. com() com a···· Lei n.º 
10.520/02 .... Lei que· Regulamenta.o.Pregão, devidamente homologado pelq(a)Qrdenador(a) de 
Despesas do( a) .................................... ~;., o(a) Sr.(a} ... . 

CLÁ.USULA SE9UNDA - DO OBJETO 
2.1. •O presente Jnstruni~nto .te01 .. como objeto a contratação de serviços a s!rern. prestados no 
fomecimento de .reféições .. ·destinadas ao atendimento das necessidades >das Unidades 
Gestoras· do Municlpi<> de .F~rias Brito/CE, conforme• especificações constantes no Anexo l· do 
Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-sevencedora, conforme discriminado no 
quadro abaixo: 

CLAU~ULATERCEl~A~.DAFORMA DE E)CECUÇÃO DOS SERVIÇO~ 
3.1.ACONTRATAPA se obriga.a executar. os serviços na forma de ~xec1Jc;âê? indireta: 

CLÁUSULA QUARTA ~ DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO, DO 
REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
4.1. O objeto contratual tem o valor total de R$ ......................... . 
4.2. O pagamento será efetuado pela Administração em moeda corrente, conforme o valor 
apresentado na fatura correspondente e certificado pelo setor competente limitando-se o 
desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro 
Municipal, em prazo não superior a 30 (trtnta) dias. ri 
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4.2.1. Os pagamentos serão efetuados através de Transferências Bancárias. 
4.3. O valor do presente contrato não será reajustado. 
4.4. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ()~ pr'ªvi,~íy'ªis PQft?m º'ª· çon.~u~ncias incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da exeç;uçãodo ajustado, ou ainda, em caso de'fõtça mfiili()r, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configur$ndo álea econômica extraordinária e extracontratual, l'lQ$ termos do Art. 65, 
Inciso li, alínea "~."da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
4.5. Para a efetiváção do que trata o item anterior, deverá a Contratada apreséotar requerimento 
formal à Administração l\lll.lnicipal solicitando o reequilíbrio econômi~financeiro db{s) preço(s) do 
item(ns) que .se fizer( em} ne~~~Q!~)·f:>ªra a justa remuneração do(s) fomecimerit()(S), devendo 
o referido pe~ido ser acomp~;of'j~c:j)g · /f;'lpta(s) fiscal(is) de entrada da(s) mel"Çadoria(s), do 
período çompr~endido en~~~;d. · ...•..... ·. ·<• .... ª1~ção e da S()ljçi~~o. que será form~lizado através 
de. Termo AçlitivQ, cuja p~q1i~ ' . :. ·'.fl"l~.iYJ~i··~m forma r~~l'l)id~i. deverá ser pf'.Ôvidençiada pela 
Contratl)uite, em ÔQediênçiª·~p~~p~QQ•§Úgjto,(fU·Art:.$~;·fJªJ.i;éi n.º 8.666/$3. ·.· ··· 

·e4(usóiJA~u1~·,o6'~~~~~iA~~~çt;._ s. ·e;,.·<. ;····· 
;$,.1 • .C) presente.eontrato terá vigência até 31,11~1~23; ercontar da gata de s~a assil')•túf:ª,:ou 

;;1;;;:::;;:;;~c::~:: oriui. do::!~'· 
.. ·M1.Jnicipal; pfêvistQfl;J'.lª~E!QàJJ'lt'ª Qotªção OrÇarnentária: X •<•<•.···.•.••.<.··.· .... ·.· .. :·•Se>; / ·· · 
. · _·:~: · •. ~:~,. ~··: · .. ·.- .•.••. -/~ ..•••.••. ·• ~ ·-~'·~ ·~·::~;~,-i .. L;tv~.:iX~-~-:':,~~{-~~{. ji::L;·=~-~:;~::'~'.b~--~:L:~~:-~::~ .. ~;~. ~~·j. ~:-~::~< :.··;-:-. . ·'.· .. , 

~:~~{i\ii~~i5~~~~fl1:±:;±i)r<: 
ao pleno cumprirnenf()~~..:9 · · .~Ci~Jl'entes de~e ip~trumento, consoant~estalJE!l~pê~.l.ef ·. 

···~1S;:~~!:.os~-=:f~c1eb~mn~~·;·· 
7~$.Q~m~J)icar ao(à) Contr~~âq(a)totta;e q4atg.9êf 9côr~n9a(e1a,9onada com •ª~}{~U.~~:do 

!~•~·:e:=~~1~~fi•,ri~~ 
7.7. Notificar a cdNtRATAôA,''dê ·qualquer irregularidade deêôirente'dâ êxêcução do objeto 
contratual. 
7 .8. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações legais. 

CLÁUSULA OITAVA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Executar o objeto em confonnidade com as condições do Edital e seus anexos. no cor~/ 

nas demais cominações legais. ~ ~ 
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8.2. Dar início à execução do serviço conforme estabelecido na Ordem de Serviço expedida pela 
CONTRATANTE. 
8.3. Utilizar, na execução do contrato, pessoal especializado e treinado para desempenho das 
respectivas funções, assumindo integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da 
prestação do serviço e administração dos recursos humanos necessários á execução do contrato, 
que não terão nenhum vínculo t~~l~i~~J~la~ çc;im a, CP~TRfff ANTE. 
8.4. Providenciar a l)ubstituiÇão de , qualquer profissíonar errvotvido o~,, execução do objeto 
contratual cuja conqµta seja considerada indesejável pela fiscalização da côh:tratante. 
8.5. Cientificar, p()f escrito, dentro do prazo de 24 horas, a fiscalização 'dia CONTRATANTE 
qualquer ocorr~ricia anormal verificada na execução do serviço, independentemente da 
comunicação yérbal, sob pena de multa. , > , ', 
8.6. Manter,ydurante tÔda ª: ~~~(aj~c.t,. contratual, em compatibilidade com 'à$ obrigações 
assumidas, tgdas as condi?~;;·çi~hiat:)nt~~ e qualificação exigidas na licitação. ,''', 
8.7. Responsiabilizar-se .H~,ltj$ii}(lt~,r;º~"; ~,~~os diretarl],J')t~ ,~ contratante 01f, ,a terceiros, 

Ez~~~~~t·~·~j~~~~~~:;ea~~;~ 
;8.8~ ~e~ponder por tôdas as d6spêSa$ diretas e indiretas qUe incidam ou \fenha01 a inêipit~bre a 
·Ei'X~çuçãó contriatual, inclusive as obrigações ~s•Ei s,alários, pr~vidê~ià.social, iô;ti?Ôl)tç>s, < 

' E:!n~rgos . sOCil:tiS, transport~ e outras pro<>' > > ~; )'respondendo , obrigatoriafl1ente f)el~/,fiE!li / 
, ,,,, curnf>rim~nto sfas leisJrâbalhi~as e éspe!Cífi~s(jéâcidentes cio•trabalho e legislação ÇQ~J~ta,'< 
',' 'apl(cáveis aoJ)e~oa1 empregadê>·oa execuçãc;>cól)tratual. , ,' > ' , :e •• i, ,, 
•'•,,'',,8,9:Aausêfl#iaou omissão,,da fiscalização (j~çc;irttratante não eximirá a prest~çã6dol)~r'1iÇcls· ,' 

!~2~r:.~g~a1;[~-*\j--~~~~tato, noJ~ 
.. ······t~r~~í!M&:;~:~::::::::;:f~~v~m~~~~f 

9,2 ~O Atraso inJustlfi~gç•n•~~ção do eontrato; inac:limplemento, sujeitar~ta Contratadii,~s .. 

··~;r~~~·~~~~~l,~~~11~.~~~~~·~-~~erá;~éá~~ 
a).Çf~~.umprimento das obri9açQ.es~ re~pon$abilic:l~~e~ ~s~,untidasn~tlicitação; ,', ,', ,, .', i; ? 

~~a\-=::~=-1.~:: Receitas Federais, por méid âe OOc:umento de Arrecadação Municipal ~ OAM; â ser preenchido 
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação 
dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em . 
dobro na reincidêncili; # 
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c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias 
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
Ili - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Farias Brito, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para Jicitar ou contratar com aAdministração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento· àAdministração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
9.3 - A Prefeitura Municipal de FARIAS BRITO, sem prejuízo das sanções aplicáveis, reterá 
crédito, promoverá cobrança judicial ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e 
resguardar-se dos danos e perdas que tiver$ofrido por culpa da empresa Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA · DARESCISÃ.() 
10.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência 
administrativa ou por infringênciade qualquerdas condições paçtuadas. 
10.2 . - ·· O não cumprimento das. disposições · especificadas neste Cçmtrató. ímplicará 
automaticamente em quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77da 
Lei FederaLB.666/93, reconhecidos desde já osdireítosda Administração, com relação as normas 
contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento. 
10.3 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação 
Judicial ou Extrajudicial, nos casos de: 
10.3.1 -·.omissãodepagamento pela CONTRATANTE; 
10.3.2.- Inadimplência dequal.9u.erde suas cláusulas por.qua19uerumà~aspartes; 
10.3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de urnadas PCl.rtes, !Tledianteaviso por escrito 
com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes, 
10.3.4 .- No caso d~ não cumprimento de qualquer das cláusulas deste .co11trat&, a parte que se 
sentir prejudicada pogerá rescindi~lo. sem que . se faça necessário uma comunicação por escrito 
com a antecedência definida no subitem anterior. 

CLÁUSUl,.A DÉCIMAPRHVIEl~A-. DA ALTERAÇÃO CONTR,\"f"U,\L 
11.1 .- Quaisquer alterações qoe<venham.·a ocorrer neste.Instrumento serão efetuadas mediante 
Termo Aditivo. 

CL~l.JSOLAoa;c1MASJ:GUNQA. DA PUBLICAÇÃO 
12.1 ... ~ste contrato deverá ser publicado pocafixaçãoem local de costum~. até o 5º(quinto) dia 
útil do mês subsequente ao de. sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ANEXOS 
13.1 - Integram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatório, a 
proposta apresentada pela Contratada, bem como eventuais correspondências trocadas entre as 
partes, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 



GOVERNO MUNICIPAL 

FARIAS BRITO 
Uma Fartos Brito para to,1os 

14.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da 
Comarca de Farias Brito - CE. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado e, por assim estarem de acordo, assinam o presente Contrato as 
partes e as testemunhas abaixo firmadas. 

Farias Brito - CE, ................................................ . 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
1) ................................................................................ CPF ................................................... . 
2) ................................................................................ CPF ................................................... . 


